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RESUMO 

 

Analisar o perfil dos alunos dos cursos de licenciatura em física no Rio Grande do Norte, entre 

2013 e 2022, com foco nas variáveis de gênero e raça. Utilizando dados do Censo da Educação 

Superior, a análise revelou disparidades significativas. A Lei de Cotas de 2012 teve impacto 

positivo na inclusão racial, com aumento na presença de alunos negros e pardos, embora 

indígenas continuem sub-representados. A representatividade feminina também permanece 

baixa, especialmente em comparação com os homens, o que reflete as desigualdades de gênero 

nos cursos de ciências naturais. Apesar de avanços, as taxas de sucesso acadêmico entre os 

diferentes grupos analisados revelam desafios persistentes: mulheres e estudantes negros e 

pardos têm menores taxas de conclusão em relação a homens brancos. O estudo destaca a 

necessidade de políticas públicas mais eficazes e inclusivas para promover a equidade nos 

cursos de licenciatura em Física. A pesquisa contribui para o debate acadêmico sobre inclusão 

e permanência no ensino superior, apontando tanto avanços quanto lacunas que ainda precisam 

ser superadas para garantir maior diversidade e igualdade de oportunidades.  
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ABSTRACT 

Analyze the profile of students enrolled in undergraduate Physics teaching courses in Rio 

Grande do Norte between 2013 and 2022, focusing on gender and race variables. Using data 

from the Higher Education Census, the analysis revealed significant disparities. The 2012 Quota 

Law had a positive impact on racial inclusion, increasing the presence of black and mixed-race 

students, although indigenous students remain underrepresented. Female representation also 

remains low, particularly in comparison to men, reflecting gender inequalities in natural science 

courses. Despite progress, academic success rates among the different groups analysed reveal 

persistent challenges: women and black and mixed-race students have lower completion rates 

compared to white men. The study highlights the need for more effective and inclusive public 

policies to promote equity in undergraduate Physics teaching courses. The research contributes 

to the academic debate on inclusion and retention in higher education, identifying both progress 

and gaps that still need to be addressed to ensure greater diversity and equal opportunities.  

Keywords: Race, Gender, Degree in Physics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação superior no Brasil passou por transformações significativas nas últimas 

décadas, refletindo avanços em termos de inclusão e diversidade nos cursos de graduação. O 

Censo da Educação Superior (2022) apontou que, apesar dos avanços, ainda existiam 

desigualdades persistentes em relação a gênero e raça, especialmente nos cursos das áreas de 

ciências naturais e exatas, como a Física. A implementação de políticas públicas voltadas para 

a inclusão, como a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012), foi um marco importante na ampliação 

do acesso ao ensino superior para grupos historicamente marginalizados, como pretos, pardos 

e estudantes de baixa renda (Brasil, 2012). Entretanto, as disparidades de gênero continuaram 

sendo um desafio, com as mulheres enfrentando barreiras significativas em cursos 

tradicionalmente dominados por homens, como as engenharias e as ciências naturais, incluindo 

a Física. 

A sub-representação feminina na Física não é uma questão apenas nacional, mas um 

fenômeno global. Estudos apontaram que as mulheres ainda eram minoria em carreiras 

científicas, especialmente nas chamadas ciências duras (Schiebinger, 2001). No Brasil, essa 

tendência foi confirmada por pesquisas como as de Saitovitch, Lima e Barbosa (2015), que 

analisaram a distribuição de bolsas de iniciação científica, mestrado e doutorado entre 2001 e 

2012 e constataram que as mulheres nunca ultrapassaram 38% das bolsas na área de Física, 

com a porcentagem caindo para 17% no doutorado. Essa lacuna refletiu as barreiras 

institucionais e culturais que dificultaram o ingresso e a permanência de mulheres na Física, 

reforçando um ciclo de desigualdade. 

Além das barreiras de gênero, a sub-representação de pretos e pardos nos cursos de 

Física no Brasil continuou sendo um obstáculo significativo. Segundo Azevedo e Piol (2023), 

mesmo com as ações afirmativas que garantiram o ingresso de jovens negros no ensino superior, 

esses estudantes enfrentaram dificuldades que frequentemente os levaram à evasão, 

especialmente em cursos das áreas de exatas. O racismo estrutural no ambiente acadêmico 

também contribuiu para a invisibilidade de cientistas negros e negras, tanto no corpo discente 

quanto no quadro docente, tornando-se um fator adicional de exclusão na Física. Esse cenário 

reafirmou a necessidade de ações afirmativas não apenas para acesso, mas também para 

permanência e representatividade nesses cursos. 

Neste contexto, a análise do perfil dos estudantes de licenciatura em Física no estado do 

Rio Grande do Norte foi essencial para entender as dinâmicas de acesso e permanência no 

ensino superior, considerando especialmente as variáveis de gênero e raça. Compreender quem 
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são os estudantes que ingressaram e permaneceram nesses cursos ao longo do tempo foi 

fundamental para avaliar a eficácia das políticas públicas de inclusão, como as cotas raciais e 

sociais, e identificar as barreiras que ainda limitavam a equidade no ensino superior. O período 

de 2013 a 2022 foi especialmente relevante, pois cobriu uma década de implementação e 

evolução dessas políticas, permitindo avaliar seus impactos no estado do Rio Grande do Norte. 

Além disso, o ensino de Física nos Institutos Federais e em universidades públicas 

enfrentou desafios relacionados à baixa presença feminina e de estudantes negros, refletindo 

um problema estrutural da educação científica no Brasil (Paixão, 2023). Estudos como os de 

Candido (2022) mostraram que a representatividade feminina na docência nos programas de 

pós-graduação em Física do país ainda era inferior a 15%, uma das mais baixas entre todas as 

áreas do conhecimento. Essa lacuna no corpo docente pode ter afetado diretamente a 

permanência das alunas nos cursos de Física, ao não oferecer modelos de representatividade e 

suporte institucional adequado. 

Diante desse cenário, este estudo preencheu uma lacuna importante na literatura sobre 

a composição demográfica dos cursos de licenciatura em Física no Rio Grande do Norte. 

Utilizando métodos estatísticos descritivos e com base nos microdados do Censo da Educação 

Superior, foram investigadas as tendências e mudanças no perfil dos alunos de licenciatura em 

Física, focando nas variáveis de gênero e raça. 

Especificamente, o objetivo geral deste trabalho foi verificar, por meio da análise dos 

microdados do Censo entre os anos de 2013 e 2022, possíveis mudanças no perfil dos alunos 

da licenciatura em Física no Rio Grande do Norte, com relação ao gênero e à raça. Além disso, 

os objetivos específicos incluíram: 

● Analisar os dados estatísticos do Censo da Educação Superior, com foco em gênero e 

raça nos cursos de licenciatura em Física; 

● Comparar os cursos de licenciatura em Física no estado, identificando aqueles com 

maior representatividade feminina e de pretos e pardos; 

Dessa forma, a pesquisa não apenas contribuiu para o debate acadêmico sobre 

desigualdade de gênero e raça no ensino superior, mas também ofereceu uma base empírica 

para a justificativa na formulação de intervenções que promovam maior equidade, diversidade 

e inclusão nos cursos de licenciatura em Física. 

 

 

  



13 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A construção do perfil dos estudantes de licenciatura em Física no Rio Grande do Norte 

reflete dinâmicas sociais mais amplas relacionadas a gênero, raça e políticas de inclusão no 

ensino superior. 

Dessa forma, esta seção fundamenta-se em três eixos principais: a relação entre gênero e a 

formação de professores, analisando a baixa representatividade feminina nas licenciaturas em 

ciências naturais; o impacto das campanhas de inclusão de mulheres na ciência, avaliando 

iniciativas que buscam aumentar a participação feminina na área; e a dimensão racial nas 

licenciaturas, examinando as desigualdades de acesso e permanência dos diferentes grupos 

raciais, bem como a influência da Lei de Cotas de 2012 na democratização do ensino superior. 

Esses tópicos oferecem um embasamento teórico essencial para a compreensão das tendências 

e desafios apresentados na pesquisa. 

 

2.1 GÊNERO E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NAS LICENCIATURAS DE 

CIÊNCIAS NATURAIS 

 

No Brasil e no Rio Grande do Norte, as áreas de ciências naturais, como Física, Química 

e Biologia, têm sido historicamente dominadas por homens. Embora a presença feminina nessas 

áreas tenha crescido ao longo dos anos, a sub-representação das mulheres persiste, 

especialmente nos cursos de licenciatura em Física. Essa situação é reforçada por De Carvalho 

et al. (2020), que destacam que, apesar do aumento da presença feminina, as mulheres 

continuam segregadas em cursos tradicionalmente femininos e são poucas que optam pelas 

ciências exatas, mesmo licenciaturas, como a de Física. Segundo os autores: 

 

Estudos recentes mostram que a presença feminina ainda é bastante reduzida 

nas carreiras científicas. As mulheres continuam segregadas em cursos 

feminizados, e as poucas que optam pelas ciências exatas, como a Física, 

encontram inúmeras barreiras para permanecer e avançar na carreira científica 

(De Carvalho et al., 2020, p. 1). 

 

Apesar do aumento gradual na participação feminina, os números ainda demonstram 

uma disparidade significativa. Segundo o Censo de 2022, as mulheres representam 51,6% da 

população do Rio Grande do Norte, enquanto os homens correspondem a 48,4%. No entanto, 

essa maioria numérica não se reflete nos cursos de licenciatura em Física, que continuam 

apresentando uma predominância masculina. 
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A desigualdade de gênero na Física é um fenômeno amplamente documentado na 

literatura. Conforme apontam Garg e Agrello (2009, apud Ferreira, 2024, p. 02), “o número de 

mulheres na Física é pouco representativo, seja na pesquisa governamental, na indústria ou no 

meio acadêmico”. Essa disparidade não ocorre por acaso, mas reflete um processo de 

construção social de gênero, no qual as mulheres, desde a infância, são frequentemente 

desencorajadas a seguir carreiras científicas. Esse fator contribui para a perpetuação do domínio 

masculino na área, criando barreiras adicionais para aquelas que desejam ingressar e 

permanecer nos cursos de licenciatura em Física. 

Nesse contexto, a formação de professores desempenha um papel fundamental na 

desconstrução desses padrões de gênero nas licenciaturas destinadas ao ensino das ciências 

naturais. A presença de professoras em cursos de formação pode influenciar diretamente a 

percepção das alunas sobre suas próprias capacidades e sobre as possibilidades de sucesso na 

ciência. No entanto, a baixa representatividade feminina na docência, especialmente nos cursos 

de licenciatura em Física, acaba reforçando um ciclo de exclusão, no qual poucas mulheres 

atuam como professoras e, consequentemente, há menos modelos de referência para futuras 

gerações. 

Essa realidade é reforçada por Agrello e Garg (2009), que destacam a falta de incentivos 

específicos para que mulheres ingressem e permaneçam na ciência e tecnologia no Brasil. 

Segundo os autores: 

[...] a porcentagem de mulheres no campo da Física é pequena desde a 

admissão na universidade. Esse nível baixo de participação se mantém durante 

todo o ciclo de estudos e também na carreira profissional. Não há incentivos 

específicos para as mulheres estudarem ou trabalharem em ciência e tecnologia 

no Brasil. Ao longo de sua formação e carreira, a maioria das físicas recebe 

pouco apoio da sociedade, dependendo amplamente de seu esforço pessoal 

(Agrello e Garg, 2009, p. 3). 

Portanto, o aumento do número de mulheres formadoras nos cursos de licenciatura em 

Física pode atuar como um fator transformador, encorajando outras mulheres a ingressarem na 

carreira docente e científica e ajudando a romper os estereótipos de gênero que ainda 

prevalecem. Para isso, políticas institucionais e ações afirmativas são essenciais para promover 

maior equidade e representatividade feminina na área. 

 

2.1.1 Campanhas de Inclusão de Mulheres na Ciência 

 

Nos últimos anos, diversas iniciativas têm sido implementadas no Brasil para incentivar 

a participação feminina nas ciências naturais, especialmente na Física. Um exemplo 
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significativo é o programa "Meninas no Espaço", iniciado em 2023, fruto de uma parceria entre 

a Agência Espacial Brasileira (AEB) e a Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN). O programa tem como objetivo estimular o interesse de meninas e jovens mulheres 

pela ciência e tecnologia espacial, promovendo oficinas, palestras e experiências práticas que 

envolvem desde astronomia até a construção de pequenos satélites. Além disso, a UFRN 

também desenvolve o programa "Meninas na Ciência", coordenado por docentes da instituição 

e voltado para a capacitação de alunas do ensino médio e superior por meio de projetos 

científicos e incentivo à iniciação científica em áreas tradicionalmente dominadas por homens. 

A Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) lançou o Programa 

Institucional Mulheres e Meninas na Ciência, aprovado pela Resolução COUNI-UEMS nº 699. 

Este programa visa incentivar a participação feminina na pesquisa científica, promovendo ações 

que estimulem a equidade de gênero nas áreas científicas. Algumas fundações de amparo à 

pesquisa, como a Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES), têm 

lançado editais exclusivos para mulheres. Essas iniciativas buscam promover ações afirmativas 

que estimulem a equidade entre os gêneros, incentivando a participação feminina em projetos 

científicos. 

Em nível nacional, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) lançou o programa Meninas nas Exatas, criado em 2013, com o objetivo de estimular 

a participação feminina em cursos de Física, Química, Matemática e Engenharias. Essa 

iniciativa concede bolsas de pesquisa para estudantes do ensino médio e superior, promovendo 

o contato direto com laboratórios e cientistas, o que fortalece o vínculo das alunas com a ciência 

desde cedo. 

Apesar dos avanços conquistados, a segregação de gênero no ensino superior ainda é 

evidente. Como destacam Brito et al. (2015), as mulheres permanecem majoritariamente 

concentradas em áreas específicas, sobretudo nas ciências humanas. Por outro lado, sua 

presença nas ciências exatas continua significativamente menor, representando cerca da metade 

da participação masculina nesses campos. Essa disparidade também se manifesta dentro das 

próprias ciências humanas, pois mesmo nas licenciaturas o número de mulheres que lecionam 

disciplinas como Física, Química e Matemática é inferior ao de homens. Esses dados revelam 

que, embora tenha havido progressos na inclusão feminina no ensino superior, persistem 

barreiras e desafios que dificultam o acesso das mulheres a determinadas áreas do conhecimento 

e a profissões tradicionalmente masculinas. 

Para enfrentar esse cenário, diversas iniciativas vêm sendo implementadas com o 

objetivo de incentivar mais mulheres a ingressarem nas ciências naturais, e nas licenciaturas 
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ligadas à essa área, especialmente na Física. Entre as estratégias adotadas, destacam-se eventos, 

conferências, mentorias e a criação de redes de apoio e comunidades acadêmicas, tanto no meio 

digital quanto presencial. Essas ações não apenas promovem maior participação feminina, mas 

também oferecem suporte para que mulheres que optam por essas carreiras possam permanecer 

na área, superando os desafios impostos por desigualdades estruturais. 

A relevância dessas campanhas se reflete no impacto direto sobre a representatividade 

feminina nos cursos de licenciatura em Física. Além de desconstruir estereótipos e demonstrar 

que a Física não é uma área exclusiva para homens, essas iniciativas evidenciam a presença e a 

importância das mulheres em diversos campos das ciências naturais. Como resultado, a Física 

torna-se mais acessível e atrativa para jovens que consideram seguir carreira na área, 

contribuindo para um ambiente acadêmico mais diverso e equitativo. 

Essa necessidade de quebra de paradigmas é enfatizada por Agrello e Garg (2009), que 

alertam para a urgência de enfrentar os múltiplos desestímulos impostos às mulheres 

interessadas na Física. Segundo os autores: 

 
É preciso continuar a enfrentar as muitas formas de desestímulo das mulheres 

em seu interesse pela Física. A sociedade se beneficia quando consegue 

aproveitar ao máximo todo o talento disponível. É hora de construir uma 

conscientização ampla que permita às mulheres e a outros grupos sub-

representados superar as barreiras históricas à sua atuação na Física, nas 

ciências e na engenharia em geral (Agrello e Garg, 2009, p. 5). 

Além de incentivar o ingresso de mais mulheres na área, os projetos e campanhas 

desempenham um papel essencial ao apresentar diferentes possibilidades de atuação na Física, 

tanto na pesquisa quanto no ensino. Ao informar sobre perspectivas de carreira, mercado de 

trabalho e remuneração, essas iniciativas ampliam a visão das jovens sobre o campo científico. 

Outro aspecto relevante é a valorização de referências femininas na Física, por meio da 

divulgação de trajetórias de cientistas renomadas, fator que contribui para a motivação e 

inspiração de futuras gerações. 

Por fim, a análise dos dados demográficos dos cursos de licenciatura em Física no Rio 

Grande do Norte pode fornecer uma avaliação concreta sobre a eficácia dessas campanhas. 

Investigar o impacto dessas iniciativas na distribuição de gênero ao longo do tempo permite 

compreender se as estratégias adotadas têm sido bem-sucedidas na promoção de um ambiente 

acadêmico mais inclusivo e diversificado. A partir dessa análise, torna-se possível aprimorar as 

ações já existentes e desenvolver novas abordagens que garantam maior equidade no acesso e 

permanência das mulheres na Física. 
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2.1.1.1 Raça nas Licenciaturas 

 

O acesso ao ensino superior no Brasil tem sido historicamente marcado por 

desigualdades raciais, que refletem processos estruturais mais amplos. A sub-representação de 

pretos e pardos nos cursos de licenciatura em Física é um reflexo dessas desigualdades, 

manifestando-se tanto no ingresso quanto na permanência e conclusão dos cursos. O conceito 

de racismo estrutural, discutido por Quijano (2005) e aprofundado por Rosa (2023), ajuda a 

compreender como essas desigualdades não são apenas fruto de barreiras individuais, mas 

também de um sistema de exclusão enraizado na sociedade. 

Conforme o Censo de 2022, o estado do Rio Grande do Norte possui uma população de 

3.302.729 habitantes, distribuída racialmente da seguinte forma: 50,9% pardos, 39,5% brancos, 

9,2% pretos, 0,3% indígenas e 0,1% amarelos. Observa-se que a maioria da população é 

composta por pessoas pardas, seguidas pelos brancos. 

Essa predominância racial também se reflete nos cursos de licenciatura em Física, onde 

os estudantes pardos estão mais presentes em comparação com outros grupos. No entanto, há 

uma sub-representação expressiva de pessoas pretas, indígenas e amarelas, tanto no corpo 

discente quanto no corpo docente dessas áreas, evidenciando a baixa representatividade desses 

grupos no meio científico (Censo da Educação Superior, 2022). 

No contexto da Física, essa exclusão ocorre tanto na ausência de referências históricas 

quanto na falta de representatividade no corpo discente e docente. Como aponta Azevedo & 

Piol (2023), a baixa presença de estudantes negros em cursos de ciências exatas se relaciona 

com a falta de modelos acadêmicos que possam servir de inspiração e reforçar um sentimento 

de pertencimento nesses espaços. 

A presença reduzida desses grupos nos cursos de licenciatura em Física no Rio Grande 

do Norte reflete disparidades raciais e educacionais persistentes. Esses estudantes, 

historicamente sub-representados nos cursos superiores e nas ciências naturais, enfrentam 

múltiplas barreiras, desde o acesso à universidade até a permanência e conclusão do curso. Em 

áreas como a Física, onde a população preta e indígena já é pouco presente, esses desafios 

tornam-se ainda mais acentuados, evidenciando a necessidade de políticas públicas eficazes 

para garantir equidade na formação acadêmica. 

Esse contexto é reforçado por Barreto (2015), que destaca a importância das políticas 

afirmativas no ensino superior brasileiro: 
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Os resultados das pesquisas que confirmam a existência de desvantagens dos 

estudantes negros quando comparados aos estudantes brancos, em especial no 

ensino superior, bem como a mobilização em prol da criação de cotas para 

negros nas universidades públicas brasileiras, foram importantes para que 

fossem criadas políticas de ação afirmativa na educação (Barreto, 2015, p. 47). 

A baixa representatividade racial nas licenciaturas impacta diretamente a formação de 

professores e, consequentemente, todo o sistema educacional. A escassez de docentes pretos, 

pardos e indígenas nas ciências naturais não apenas limita a diversidade no ambiente 

acadêmico, mas também reduz a presença de referências que poderiam incentivar a 

permanência e o sucesso desses estudantes. Diante desse cenário, políticas de ação afirmativa 

têm desempenhado um papel fundamental na tentativa de reverter essas desigualdades. Entre 

elas, a Lei de Cotas de 2012 se destacou como um dos principais instrumentos para ampliar o 

acesso ao ensino superior de grupos historicamente marginalizados, buscando promover uma 

distribuição mais equitativa das oportunidades educacionais e contribuindo para um ambiente 

acadêmico mais diverso e inclusivo. 

 

2.1.1.1.1 A Lei de Cotas de 2012 

 

 A Lei de Cotas, sancionada em 2012, representa um marco significativo na promoção 

da inclusão social e racial no ensino superior brasileiro. Essa legislação estabelece que as 

universidades públicas devem reservar um percentual de suas vagas para estudantes oriundos 

de escolas públicas, bem como para pretos, pardos, indígenas e outros grupos historicamente 

sub-representados. Sua implementação tem proporcionado um aumento considerável na 

presença desses estudantes nas instituições de ensino superior, incluindo nos cursos de 

licenciatura em Física. Esse avanço reflete um esforço contínuo para reduzir desigualdades 

históricas e promover um ambiente acadêmico mais diverso, contribuindo para a formação de 

profissionais mais representativos da sociedade brasileira. 

Diversos estudos indicam que a principal conquista da Lei de Cotas foi a ampliação do 

acesso ao ensino superior, garantindo que uma parcela das vagas fosse destinada a diferentes 

grupos raciais e socioeconômicos. Essa política não apenas democratizou o ingresso 

universitário, mas também contribuiu para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária, ao reduzir desigualdades e estimular a mobilidade social. Além disso, a presença 

crescente de estudantes de escolas públicas e de baixa renda nas universidades tem demonstrado 

que, quando recebem oportunidades, esses alunos podem alcançar bons desempenhos 

acadêmicos, desmistificando percepções equivocadas sobre suas capacidades. 
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O impacto imediato da Lei de Cotas é destacado por Guerrini et al. (2012), que 

enfatizam a obrigatoriedade e a padronização dessa política no sistema federal de ensino 

superior: 

[...] o impacto imediato da lei foi o de instituir a obrigatoriedade das cotas nas 

instituições federais de ensino superior que ainda não adotavam medidas de 

ação afirmativa, além de uniformizar e padronizar essa política nas instituições 

que já adotavam práticas semelhantes” (Guerrini et al., 2012, p. 22). 

Além disso, conforme Guerrini (2012), a Lei nº 12.711/2012 estabeleceu a 

obrigatoriedade da reserva de vagas para estudantes de escolas públicas, de baixa renda, e 

autodeclarados pretos, pardos ou indígenas (PPI) em instituições federais de ensino superior e 

técnico. Isso reforça que, após a implementação dessa política, houve um aumento significativo 

na presença desses grupos nas universidades, fortalecendo a inclusão e promovendo uma 

distribuição mais equitativa das oportunidades educacionais no Brasil. 

Por fim, a interseccionalidade entre gênero e raça é um fator relevante na análise da 

permanência acadêmica. Como discutido por Crenshaw (1989) e evidenciado por Rosa (2023), 

mulheres negras enfrentam desafios ainda mais acentuados na Física. A escassez de professoras 

negras na área contribui para a ideia de que a ciência é um espaço predominantemente 

masculino e branco, afastando essas estudantes do campo acadêmico. Como afirmam Paixão 

(2023) e Diogo Rosa (2023), a construção identitária de professoras negras em licenciaturas em 

Física envolve não apenas desafios acadêmicos, mas também a necessidade de resistir a 

estereótipos de gênero e raça. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Este estudo prioriza uma abordagem quantitativa, na qual foram exploradas variáveis 

de interesse, enquanto a análise qualitativa foi apenas pontual com interpretação de alguns 

dados destacados. Essa combinação metodológica, embora apresente algumas limitações, 

permite uma visão adequada ao Trabalho de Conclusão de Curso, em função da dimensão e 

tempo para a pesquisa desenvolvida. Ainda assim permitiu uma descrição estatística do perfil, 

com relação ao gênero e raça dos alunos de licenciatura em Física no Rio Grande do Norte, 

possibilitando a identificação de padrões e mudanças relacionados à representatividade desses 

grupos minoritários.  

A pesquisa considera dados de três instituições de ensino superior: Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) e 

Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN). A análise baseia-se nos microdados do Censo 
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da Educação Superior, abrangendo o período de 2013 a 2022. No caso do IFRN, foram 

calculadas médias aritméticas, uma vez que a instituição oferece a licenciatura em Física em 

quatro campi: Natal, Caicó, João Câmara e Santa Cruz. Já a UFRN mantém um curso na capital, 

enquanto a UERN oferta sua licenciatura no município de Mossoró. 

A análise quantitativa concentra-se no número total de ingressantes e concluintes, com 

especial atenção às variáveis de gênero e raça ao longo dos anos analisados. Os dados foram 

tratados por meio de estatísticas descritivas, permitindo a identificação de tendências e 

discrepâncias entre os diferentes grupos. 

A escolha do período 2013 a 2022 justifica-se por dois fatores principais: a necessidade 

de captar os impactos da Lei de Cotas, aprovada em 2012, e o interesse em acompanhar as 

tendências de ingresso e conclusão durante a pandemia de COVID-19, que afetou 

significativamente o ensino superior. Esse recorte temporal permite identificar possíveis 

mudanças no perfil dos estudantes da licenciatura em Física em termos de gênero e raça, 

fornecendo subsídios para futuras intervenções e formulação de políticas educacionais mais 

inclusivas. 

Cabe ressaltar que os dados sobre raça referentes ao ano de 2012, disponibilizados pelo 

INEP, apresentaram muitas lacunas e repetições, especialmente no caso da UERN, o que 

comprometeu sua confiabilidade, mesmo após o tratamento estatístico. No caso específico da 

UERN, é importante destacar que a instituição só passou a adotar cotas étnico-raciais a partir 

de 2019, com a promulgação da Lei Estadual nº 10.480, de 25 de janeiro daquele ano, embora 

já aplicasse cotas sociais desde 2002. 

Dessa forma, optou-se em iniciar o período no ano de 2013, embora fosse intenção 

inicial da pesquisa iniciar em 2010. Ainda assim, os dados analisados com início no ano de 

2013 possuem toda a condição estatística de captar consequências da Lei de Cotas, visto que 

ocorre no primeiro ano de implementação da lei por parte das instituições federais no Rio 

Grande do Norte.  

Para facilitar a visualização e a análise comparativa dos dados, foram elaborados tabelas 

e gráficos de barras, permitindo uma interpretação mais clara das tendências e diferenças entre 

os grupos analisados. No que se refere à análise de gênero, foram consideradas as categorias 

masculino e feminino, conforme a classificação adotada pelo Censo da Educação Superior. Já 
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para a classificação racial, adotaram-se as categorias pretos, pardos, brancos, indígenas e 

amarelos, conforme os critérios estabelecidos na base de dados analisada. 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1 INGRESSANTES E CONCLUINTES POR GÊNERO 

4.1.1 Ingressantes 

Claramente, em todas as instituições o número de mulheres ingressantes é 

significativamente menor. Demonstrando a maior dificuldade de acesso e o menor interesse das 

mulheres pelo curso. Os fatores que levam a isso podem estar associados a questão da tradição 

cultural que destina as mulheres para a área de humanas para cursos como letras ou como 

professoras de crianças, cursando pedagogia, atuando na Educação Infantil. 

Quando se compara o número total de ingressantes nos cursos superiores no estado do 

RN em 2022, observa-se que 55,9% eram mulheres. Nos cursos da área de Educação, esse 

percentual sobe para 59,6%, e, em Pedagogia, especificamente, as mulheres representam 87,5% 

dos ingressantes. No entanto, essa predominância feminina não se mantém em todas as 

licenciaturas, especialmente em cursos como a licenciatura em Física, que apresenta o menor 

índice de mulheres entre os cursos da área de Educação. 

Ao analisar a participação feminina entre os ingressantes na licenciatura em Física nas 

três principais instituições de ensino superior do estado ao longo de nove anos, observa-se que 

a média geral foi de apenas 26,5%. Entre as instituições analisadas, o IFRN apresentou a maior 

representatividade feminina, com cerca de 34,7% de ingressantes mulheres no período. 

No Gráfico 1 apresenta o histórico dos números totais de ingressantes no IFRN, 

segmentados por gênero. O ano de 2017 registrou a maior diferença entre homens e mulheres, 

com uma média de 32,25 homens e 15,5 mulheres, resultando em uma diferença de 16,75. Por 

outro lado, o ano de 2014 apresentou a menor diferença, com apenas 3,5 homens a mais do que 

mulheres, sendo a média de 19,25 para homens e 15,75 para mulheres. 

Também pode ser observado no Gráfico 1 que o número de homens ingressantes vem 

diminuindo, desde 2017. Já o número de mulheres, manteve-se em torno da média com algumas 

oscilações, constatando-se também a redução no número total de ingressante nos cursos.  
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Gráfico 1 - Número de ingressantes no curso de licenciatura em Física no IFRN de 2013 a 

2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

 Analisando os dados por campo do IFRN, o Campus João Câmara é a instituição com a 

maior representatividade feminina e menor diferença entre os gêneros, com uma média de 22,3 

homens e 13,4 mulheres ingressantes por ano, resultando em uma diferença média de 9 homens 

a mais que mulheres. Por outro lado, o Campus Natal apresenta a maior disparidade entre os 

gêneros, com uma média de 30 homens e 12,5 mulheres ingressantes anualmente, gerando uma 

diferença média de 17,5 homens a mais que mulheres.  

 O curso com a maior diferença no número de homens e mulheres está sediado na UFRN, 

onde, em média, 20,0% dos ingressantes são mulheres. Com base no Gráfico 2, observa-se uma 

oscilação em ambos os gêneros. Apesar dessa variação, o número de homens apresenta uma 

tendência de redução, iniciando em 2017. O número de mulheres teve um ápice em 2014 e após 

isso, oscilou em torno da média. 
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Gráfico 2 - Número de ingressantes no curso de licenciatura em Física no UFRN de 2013 a 

2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

 Ainda com base no Gráfico 2, o ano de 2016 registrou a maior diferença entre homens 

e mulheres, com o maior número de ingressantes homens, totalizando 56 ao ano, e o menor 

número de mulheres ingressantes, com apenas 9 mulheres. Essa disparidade resultou em uma 

diferença de 47 homens a mais do que mulheres no total de ingressantes. 

Para a UERN, observa-se uma redução no ingresso de mulheres a partir de 2020, em 

comparação com os anos anteriores. No IFRN e na UFRN, a oscilação no ingresso do público 

feminino permanece com pouca variação. Isso indica que a oscilação no ingresso de homens é 

mais acentuada do que no público feminino. Em relação à representatividade feminina, a UERN 

ocupa uma posição mediana entre as três instituições, com cerca de 30,0% dos ingressantes 

sendo mulheres. No entanto, essa porcentagem ainda é bastante baixa, considerando que cerca 

de 70,0% dos ingressantes são homens. 
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Gráfico 3 - Número de ingressantes no curso de licenciatura em Física no UERN de 2013 a 

2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

Segundo o Censo de Educação Superior de 2022, as mulheres representam cerca de 

51,6% da população do Rio Grande do Norte, o que equivale a aproximadamente 1.704.208 

mulheres. No entanto, ao comparar esse dado com o número de 344 mulheres que ingressam 

nas três instituições de ensino superior analisadas, observa-se uma grande disparidade. Embora 

as mulheres constituam mais da metade da população do estado, as 344 ingressantes 

correspondem a apenas 0,02% da população feminina total, o que indica um acesso 

significativamente abaixo da proporção de mulheres na sociedade. 

 

4.1.1.1 Concluintes 

Observa-se que os homens ainda constituem a maioria dos concluintes, representando 

cerca de 76% nas três instituições analisadas, enquanto as mulheres representam apenas 24% 

em média. Esse cenário resulta na possibilidade de um número maior de professores de Física 

do gênero masculino ingressando na Educação Básica. 
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Gráfico 4 - Número de concluintes no curso de licenciatura em Física no IFRN de 2013 a 

2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

No Gráfico 4, é apresentada a maior proporção de mulheres concluintes no IFRN em 

comparação com as demais instituições, com um percentual de cerca de 35,6%. Esse valor foi 

especialmente expressivo nos anos de 2014 e 2017, quando foi observada uma equivalência 

entre o número de concluintes homens e mulheres. Esse resultado era esperado, visto que no 

IFRN também se verifica a menor diferença entre o número de ingressantes homens e mulheres. 

Em 2019, foi registrada um aumento na disparidade entre concluintes do sexo masculino 

e feminino, seguida por uma redução em 2020 e 2021. Entretanto, em 2022, essa diferença 

voltou a crescer, sugerindo oscilações nos padrões de permanência e conclusão dos cursos ao 

longo dos anos. 

Ao se analisar a distribuição por campi, observa-se uma diferença significativa na 

representatividade feminina entre os concluintes. No IFRN, o Campus Caicó se destaca por 

apresentar a maior proporção de mulheres concluintes, enquanto o Campus Natal possui a 

menor representatividade, um padrão semelhante ao identificado entre os ingressantes. 

No Campus Caicó, foi registrada uma média anual de 3,5 mulheres concluintes, 

enquanto a média de homens concluintes foi de 2,7, resultando em uma diferença de 0,8 a favor 

das mulheres. Em contrapartida, no Campus Natal, foi observada uma média anual de 2,4 

mulheres concluintes, enquanto a média de homens concluintes foi de 6, evidenciando uma 

diferença de 3,6 a favor dos homens. Esses dados reforçam que, apesar da maior presença 
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feminina no IFRN em relação a outras instituições, ainda são verificadas variações 

consideráveis entre os diferentes campi. 

 

Gráfico 5 - Número de concluintes no curso de licenciatura em Física na UFRN de 2013 a 

2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

No Gráfico 5, é observada uma queda significativa na representatividade masculina na 

UFRN em 2018, seguida de uma forte recuperação em 2019. Embora uma pesquisa prévia tenha 

sido realizada, não foi possível identificar uma causa específica para essa alteração. Ao longo 

dos nove anos analisados, a UFRN manteve-se como a instituição com a maior disparidade 

entre concluintes homens e mulheres, com aproximadamente 88% de concluintes homens e 

12% de concluintes mulheres. Além disso, foi constatado que, em 2021, a UFRN foi a única 

instituição sem concluintes do gênero feminino. 

Ainda em relação ao Gráfico 5, verificou-se que 2021 apresentou a maior disparidade 

entre homens e mulheres na UFRN, com o maior número de concluintes homens, totalizando 

15, e nenhuma mulher concluiu o curso nesse ano. Essa diferença resultou em 15 concluintes 

homens a mais do que mulheres, evidenciando a maior desigualdade registrada no período 

analisado. 

Já no Gráfico 6, referente à UERN, é apresentada uma grande disparidade entre 

concluintes, com 24,5% de mulheres e 75,5% de homens. Ao comparar os percentuais de 
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ingressantes e concluintes nessa instituição, verifica-se que, enquanto as mulheres 

representavam 26,5% dos ingressantes, esse número caiu para 24% entre os concluintes, 

sugerindo uma maior dificuldade na permanência e conclusão do curso por parte das alunas. 

 

Gráfico 6 - Número de concluintes no curso de licenciatura em Física na UERN de 2013 a 

2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

Esse resultado indica a necessidade de ações específicas voltadas para a permanência e 

o êxito acadêmico das estudantes, garantindo melhores condições para sua formação. A 

discrepância torna-se ainda mais evidente ao se considerar a composição populacional do 

estado, onde as mulheres representam cerca de 51,6% da população, o que reforça a 

desproporção entre a distribuição demográfica e a participação feminina na formação em Física. 

4.2 INGRESSANTES E CONCLUINTES POR RAÇA 

4.2.2 Ingressantes 

No Gráfico 7, é apresentado um gráfico de barras contendo os dados referentes aos 

alunos ingressantes na licenciatura em Física do IFRN, considerando os quatro cursos 

oferecidos entre os anos de 2013 e 2022. As informações estão distribuídas por raça, 

abrangendo pretos, pardos, brancos, indígenas, amarelos e aqueles que não definiram cor na 

autodeclaração. 
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Gráfico 7 - Número de ingressantes no curso de licenciatura em Física do IFRN no Rio 

Grande do Norte de 2013 a 2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

No IFRN, é observada uma boa representatividade de negros, considerando pretos e 

pardos, que juntos correspondem a cerca de 55,2% dos ingressantes. A partir de 2013, verifica-

se uma mudança significativa no número de alunos negros ingressantes, que apresenta 

crescimento e se estabiliza a partir de 2017. Além disso, o número de alunos que se identificam 

como pretos também aumenta, passando de zero para uma média de três ingressantes a partir 

de 2018. 

Um aspecto interessante no Gráfico 7 é o número de alunos que se declaram com cor 

não definida, no ano de 2013. Esses dados podem indicar que alguns estudantes não se 

identificam com as opções oferecidas pelo censo ou que optaram por não assinalar essa 

categoria no questionário. Fica evidente a redução no número de ingressantes que se 

autodeclaram com cor não definida em prol da elevação do número de pardos e pretos. Isso 

indica, que as políticas públicas surtiram efeito quanto ao autorreconhecimento de origem e 

raça. 

Os números de alunos ingressantes por raça na UFRN são apresentados no Gráfico 8, 

por meio de barras, abrangendo os anos de 2013 a 2022 e considerando as categorias pretos, 

pardos, brancos, indígenas, amarelos e aqueles sem definição de cor. 
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Gráfico 8 - Número de ingressantes no curso de licenciatura em Física da UFRN no Rio 

Grande do Norte de 2013 a 2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

Na UFRN, verifica-se a maior representatividade de negros, considerando pretos e 

pardos, que juntos correspondem a cerca de 56% dos ingressantes. O comportamento do 

Gráfico 8 se assemelha ao Gráfico 7, principalmente no que se refere ao crescimento do número 

de alunos negros (pretos e pardos) e à estabilidade no número de alunos brancos. 

Também se observa uma redução progressiva no número de ingressantes sem declaração 

de cor, atingindo zero em 2019 e permanecendo assim até 2022. Além disso, nota-se uma leve 

oscilação no número de alunos brancos e uma consolidação na proporção de alunos pardos, 

reforçando a tendência de estabilização desses percentuais ao longo dos anos. 

Os dados, com relação ao número de ingressantes: brancos, pretos, pardos, amarelos, 

indígenas e de cor não declarada na UERN estão representados no Gráfico 9.  
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Gráfico 9 - Número de ingressantes no curso de licenciatura em Física da UERN no Rio 

Grande do Norte de 2013 a 2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

Na UERN, verifica-se a menor representatividade de negros, considerando pretos e 

pardos, que juntos correspondem a cerca de 34% dos ingressantes. Também é observado que 

essa é a única instituição onde não há registro de ingressantes pretos em alguns anos, além de 

apresentar uma redução expressiva no número de pardos, especialmente a partir de 2014. 

Em contrapartida, nota-se um aumento significativo no número de alunos sem 

declaração de cor, contrastando com a redução no número de pardos e brancos. Em 2021, 

observa-se uma diminuição acentuada no número de ingressantes sem autodeclaração de cor e 

um leve aumento no número de pretos e brancos, enquanto o número de pardos se mantém 

estável. Em 2022, o número de alunos sem definição de cor volta a crescer, enquanto os 

números de brancos e pretos diminuem. Além disso, nos anos de 2015, 2017 e 2018, não foram 

registrados ingressantes pretos na UERN. 

Ainda com base no Gráfico 9, o ano de 2016 apresentou a maior disparidade racial entre 

os ingressantes da UERN. Esse ano registrou o menor número de estudantes negros, totalizando 

apenas quatro (sendo dois pardos e dois pretos), ao mesmo tempo em que foi identificado o 

maior número de ingressantes sem autodeclaração de cor, somando 15 estudantes. Ao subtrair 

os quatro ingressantes negros do total restante de 21 alunos (considerando brancos, amarelos, 

indígenas e aqueles sem definição de cor), verifica-se uma diferença de 17 estudantes, 

evidenciando uma grande disparidade racial no ingresso nesse período. 

Esses padrões reforçam a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre as 

dificuldades na autoidentificação racial dos ingressantes, uma vez que esse fator pode estar 
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relacionado a aspectos do preconceito racial. Conforme afirmam Silva et al. (2015): "Os 

resultados mostram que pessoas negras na universidade sofrem com barreiras históricas na área, 

e mulheres negras têm desafios particulares que interseccionam raça e gênero" (Silva et al., 

2015). 

No entanto, estabelecer uma relação direta entre essa dificuldade de autoidentificação e 

o preconceito racial ainda se mostra desafiador, uma vez que também se verifica uma redução 

no número de estudantes brancos ao longo do período analisado. Reiteramos que a UERN só 

adota cotas étnico-raciais em 2019, isso pode trazer alguma consequência na coleta dos dados 

e no registro por parte da instituição. Contudo, não há mudanças significativas no número de 

pretos e pardos a partir de 2019, indicando que, aparentemente, a Lei de Cotas estadual não 

surtiu os efeitos esperados. 

Ao comparar os dados de alunos brancos, pretos e pardos nas diferentes instituições ao 

longo dos nove anos analisados, é possível perceber a influência da política de cotas no acesso 

ao ensino superior. Entretanto, destaca-se a ausência de representatividade indígena nos cursos 

analisados, o que evidencia um aspecto que merece atenção. 

De acordo com o Censo Demográfico de 2022, a população parda no Rio Grande do 

Norte corresponde a 50,9% (aproximadamente 1.684.697 pessoas), enquanto a população preta 

equivale a 9,2% (cerca de 303.052 pessoas). Entretanto, ao comparar esses dados com o número 

de ingressantes negros nas instituições de ensino superior, verifica-se que, anualmente, apenas 

559,75 pardos (0,033% da população parda) e 98,5 pretos (0,032% da população preta) 

ingressam nesses cursos. Esses números evidenciam uma disparidade significativa no acesso 

ao ensino superior para a população preta e parda do estado, reforçando a necessidade de 

políticas que garantam não apenas o ingresso, mas também a permanência e a conclusão desses 

estudantes no ensino superior. 

 

4.2.2.2 Concluintes  

Ao longo dos nove anos analisados, verifica-se uma mudança significativa no número 

de concluintes negros (pretos + pardos), especialmente entre os pardos. A análise conjunta das 

três instituições revela que a média de concluintes negros no período de 2013 a 2022 foi de 40% 

para pardos e 7,5% para pretos. Comparando os anos de 2013 e 2022, foi registrado um aumento 

de 54,5% no número total de concluintes negros. 

Apesar desse crescimento, cada instituição apresenta características distintas quanto à 

representatividade racial entre os concluintes. O IFRN se destaca como a instituição com maior 

aumento no número de concluintes pardos ao longo do período analisado. 
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Tem-se no Gráfico 10 a representação dos concluintes por raça no IFRN, entre os anos 

de 2013 e 2022.  

 

Gráfico 10 - Número de concluintes no curso de licenciatura em Física do IFRN no Rio 

Grande do Norte de 2013 a 2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

Durante os 9 anos analisados, o IFRN teve uma média de 46% de concluintes negros, 

considerando pretos e pardos. Desses, a maior predominância é de pardos, com uma pequena 

porcentagem de pretos, que representa cerca de 7%, com poucas variações, mantendo o 

percentual, relativamente estável ao longo do período. 

Além do crescimento da representatividade parda, é possível observar uma redução no 

número de concluintes sem autodeclaração de cor, o que pode indicar um maior reconhecimento 

identitário entre os estudantes ao longo dos anos. No entanto, a presença de concluintes 

indígenas e amarelos permanece baixa, demonstrando que ainda há desafios a serem 

enfrentados na inclusão desses grupos no ensino superior. 

No Gráfico 11, é apresentada a classificação dos concluintes por raça no curso de 

licenciatura em Física da UFRN, abrangendo o período de 2013 a 2022. 
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Gráfico 11 - Número de concluintes (separados por raça) no curso de licenciatura em Física 

da UFRN no Rio Grande do Norte de 2013 a 2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

A representatividade de concluintes negros na UFRN é semelhante à observada no 

IFRN, com pardos compondo a maioria e pretos mantendo-se em torno de 7% ao longo dos 

anos. 

O ano de 2020 destaca-se por registrar o maior número de concluintes do período 

analisado, com um crescimento expressivo tanto no número de concluintes pardos quanto 

brancos. Esse aumento pode estar relacionado a fatores externos, como políticas institucionais 

ou ajustes acadêmicos ocorridos durante a pandemia. 

Outro aspecto relevante é a redução progressiva no número de concluintes sem 

autodeclaração de cor, que praticamente desaparece nos últimos anos analisados. Esse 

comportamento pode indicar um fortalecimento do autorreconhecimento racial, reforçando a 

influência das políticas afirmativas não apenas no ingresso, mas também na permanência e 

conclusão dos cursos. 

Além disso, observa-se que, enquanto o número de concluintes brancos oscila ao longo 

dos anos, a presença de concluintes pardos tende a crescer, consolidando sua representatividade 

na licenciatura em Física da UFRN. Esse padrão reforça a eficácia das políticas de cotas, 

garantindo que a ampliação da presença de estudantes negros no ensino superior não se restrinja 

ao ingresso, mas também se reflita na conclusão do curso. 

Entretanto, apesar desse avanço, a presença de concluintes indígenas e amarelos 

permanece baixa, demonstrando que a inclusão desses grupos ainda enfrenta desafios 
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específicos. Essa realidade sugere a necessidade de ações mais direcionadas para garantir a 

equidade racial em todos os segmentos da formação acadêmica. 

Os dados da licenciatura em Física ofertada pela UERN estão apresentados no Gráfico 

12.  

 

Gráfico 12 - Número de concluintes (separados por raça) no curso de licenciatura em Física 

da UERN no Rio Grande do Norte de 2013 a 2022. 

 

Fonte: Elabora pela autora, (2025). 

 

A UERN é a instituição com a menor representatividade de negros, com cerca de 42% 

de concluintes negros, considerando pretos e pardos. Destaca-se também que o número de 

concluintes com cor não declarada é proporcionalmente maior em comparação com as outras 

instituições. Em 2020, inclusive, o número de concluintes com cor não declarada supera o total 

de concluintes brancos, pretos e pardos somados. 

Destaca-se novamente a ausência de representatividade indígena nas licenciaturas em 

Física dessas instituições, possivelmente devido à dificuldade de autorreconhecimento de 

descendência indígena ou ao pouco acesso a políticas identitárias. 

Entre os concluintes das três instituições, os números registrados foram 195 brancos, 43 

pretos, 243 pardos, nenhum indígena, 3 amarelos e 128 com cor não definida.  

Ao calcular as taxas de sucesso por grupo racial, comparando os números de 

ingressantes e concluintes por raça, verificou-se que os brancos apresentaram uma taxa de 

24,1%, os pretos 23,0%, os pardos 21,4%, os indígenas 0,0%, os amarelos 60,0% e aqueles sem 

cor definida 17,4%. Embora a taxa de sucesso entre pessoas amarelas seja a mais elevada, todas 

as demais taxas se mantêm relativamente baixas.  
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Ao comparar os percentuais de ingressantes e concluintes pretos, pardos e brancos, 

verifica-se que as chances de conclusão são muito próximas, independentemente da forma de 

ingresso, seja por cotas ou listas regulares. Isso sugere que, uma vez admitidos, os estudantes 

negros têm possibilidades semelhantes de permanência e conclusão do curso em relação aos 

demais grupos.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo evidenciou a influência positiva da Lei de Cotas na promoção da inclusão 

racial nas licenciaturas em Física no estado do Rio Grande do Norte, ao demonstrar o aumento 

da presença de estudantes pretos e pardos. No entanto, as disparidades de gênero permanecem 

como um desafio significativo, impactando diretamente a conclusão desses cursos, com 

destaque para as baixas taxas de graduação entre as mulheres. Os resultados indicam que, 

embora tenha havido avanços, as políticas públicas ainda não garantem plenamente a equidade 

no acesso e na permanência de todos os grupos no ensino superior. 

Para superar essas barreiras, é fundamental a implementação de programas de apoio 

acadêmico e psicossocial voltados para a permanência e o sucesso de estudantes pretos, pardos 

e mulheres. A baixa representatividade indígena nos dados analisados reforça a necessidade de 

ações específicas que incentivem o autorreconhecimento racial e promovam a valorização da 

diversidade étnico-racial, especialmente no que diz respeito à inclusão indígena no ambiente 

acadêmico. 

Apesar dos avanços na inclusão de mulheres nas ciências naturais, os dados analisados 

indicam que a presença feminina nos cursos de licenciatura em Física ainda é reduzida. Nesse 

contexto, iniciativas como os programas "Meninas no Espaço" e "Meninas na Ciência", 

desenvolvidos pela UFRN, representam passos importantes na promoção da equidade de 

gênero. No entanto, por serem ações relativamente recentes, seus impactos ainda não puderam 

ser completamente mensurados. A ampliação e institucionalização de programas semelhantes 

na UERN e no IFRN poderiam contribuir significativamente para o aumento da participação 

feminina nesses cursos, criando ambientes acadêmicos mais inclusivos e incentivando a 

permanência das alunas.  

Pesquisas futuras podem aprofundar a análise da interseccionalidade, investigando as 

experiências de mulheres pretas e pardas nas licenciaturas em Física e como a combinação entre 

gênero e raça influencia o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico. Esse aprofundamento 

contribuirá para o desenvolvimento de políticas educacionais mais eficazes e inclusivas, 

garantindo maior equidade na formação científica e docente. 
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